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    Para Pedro e Thalita, pela ousadia, entusiasmo e coragem no questionamento da história.

  


  
    O primeiro pressuposto de toda a história humana é, naturalmente, a existência de indivíduos humanos vivos. O primeiro fato a constatar é, pois, a organização corporal desses indivíduos e, por meio dela, sua relação dada com o restante da natureza. Naturalmente não podemos abordar, aqui, nem a constituição física dos homens nem as condições naturais, geológicas, oro-hidrográficas, climáticas e outras condições já encontradas pelos homens. Toda historiografia deve partir desses fundamentos naturais e de sua modificação pela ação dos homens no decorrer da história (MARX; ENGELS, 2007, p.87).


    Na filosofia autêntica, o ultrapassar das necessárias divisões do trabalho das ciências, a universalidade filosófica, nunca constitui um fim em si mesmo, nunca é uma síntese meramente enciclopédica ou pedagógica de resultados acreditados, mas uma sistematização como meio de possibilitar a compreensão mais adequada possível desse “de onde?” e ”para onde?” do gênero humano (LUKÁCS, 2013, p. 540).


    [...] a questão de o quando uma filosofia está viva ou morta não é decidida por intelectuais iluminados de acordo com critérios teoricamente mais avançados de uma filosofia, ainda que seja a mais moderna e progressista. É determinada, de modo menos tranquilizador, pela capacidade de a filosofia em questão reproduzir sua própria relevância teórica e prática em alguma força social fundamental da época (MÉSZAROS, 2004, p. 306).

  


  
    PREFÁCIO


    Ainda em gênese, na dissolução das relações de produção e de reprodução da sociedade medieval, o sistema de metabolismo social do capital irá constituir uma temporalidade inédita e muito mais dinâmica na história da humanidade. Realiza na prática o utopismo renascentista, que concebeu o tempo como “um ponto no tempo, o tempo como ritmo, como processo, como experiência; o tempo como passado e como presente experienciados”1. E, ainda, o tempo como perspectiva de um futuro alternativo às formas societárias precedentes, orientadas que foram pelo passado.


    Surge ali a consciência e a práxis de um tempo potencialmente emancipador, de uma história aberta, em construção, próprias do humanismo filosófico e artístico que caracterizou o período heroico da burguesia, conforme definição de Hegel. Entretanto, a consciência libertária da aceleração do tempo e das potencialidades humanas, prometida pela nova dinâmica social em curso, entrou muito rapidamente em contradição com as determinações do desenvolvimento econômico dado à ciência, à tecnologia e às forças de produção liberadas pela acumulação originária.


    Uma orientação no sentido tecnológico não se combinava com uma orientação no sentido de um futuro social. Aqueles que, por outro lado, eram céticos quanto aos frutos do desenvolvimento técnico, não possuíam qualquer tipo de orientação para o futuro. [...] Assim, a orientação para o futuro, como atitude genérica, só caracterizou aqueles que mediram o progresso técnico pelo desenvolvimento da técnica e dos meios de produção – todos aqueles que captaram o tempo como processo e sucessão.2


    É assim que, desde o expansionismo mercantil até as formas essencialmente destrutivas da atualidade, a dinâmica do capital se move permanentemente e em escala planetária na busca por novos horizontes para satisfazer as suas próprias necessidades de acumular riquezas. Para que isso se realizasse com pleno êxito, foi preciso desprezar o passado e liquidar o futuro como tempo da emancipação. O presente passou a ancorar tudo o que a sociedade da propriedade privada e da exploração do trabalho livre ou cativo, não importa, precisaria para reproduzir os seus próprios mecanismos de desenvolvimento. Desde o princípio, portanto, a liberdade filosófica conflitou com a realidade desumana do eito, do chão das manufaturas, de todos os espaços de produção da riqueza social impulsionada pelo valor de troca.


    A dinâmica do sistema do capital irá reproduzir-se com base na lei geral e absoluta da acumulação em relação insolvente com a acumulação de “miséria, sofrimento no trabalho, escravidão, ignorância, brutalidade, degradação mental”. É para o aperfeiçoamento desse tipo de sociedade, incorrigivelmente hierárquica e desigual, que seus intelectuais orgânicos, os apologetas do capital, criam teorias mais e mais mistificadoras que universalizam e eternizam a necessidade de sua reprodução autorreferente. Foi contra o ponto de vista da Economia Política inevitavelmente vulgarizada pela hegemonia ideológica e antiontológica que passou a exercer na ordem capitalista, que Marx dedicou parte fundamental de suas críticas mais radicais.


    A lei da acumulação capitalista, que se pretende mistificar convertendo-a em lei natural, não expressa outra coisa: que sua natureza exclui toda redução do grau de exploração do trabalho ou toda elevação do preço do trabalho que possa ameaçar seriamente a produção continuada da relação capital e a reprodução do capital em escala sempre ampliada. E forçosamente tem que ser assim, em um regime de produção em que o trabalhador existe para as necessidades de exploração dos valores já criados, em vez de existir a riqueza material para as necessidades de desenvolvimento do trabalhador.3


    Para Marx, a essência insuperável da teoria das classes e da consciência reside no conceito de subordinação estrutural do trabalho ao capital, e sua complexificação se evidencia na contradição entre o seu ser constituído na práxis, como antípoda do capital, e a contingência sociológica da classe – a sua situação histórica fenomênica. Falamos da contradição entre o ser e a existência concreta da classe.4


    Uma leitura evolucionista e positivista de Marx projeta a superação do capitalismo e a transição para o socialismo a partir do desenvolvimento das relações de produção. A ideia é ontologicamente equivocada, sobretudo porque se recusa a considerar a enorme distinção entre esses fatores que sobrepõem à classe.


    Sob o comando do capital, o movimento permanente de expansão e acumulação implica igual movimento das necessidades e da consciência de classe em relação dialética com as condições materiais objetivas. Enfim, a teoria marxiana das classes define que o ser do proletariado deve, de modo potencial jamais imediatamente, construir os caminhos da emancipação a partir da extinção de todas as formas de objetivação do capital, incluindo a sua autoextinção. Eis a razão maior pela qual, segundo Lukács, o racionalismo burguês converte-se na antítese das concepções que originalmente lhe foram dadas e passa a cumprir papel apologético da divisão capitalista do trabalho, característica cada vez mais acentuada e, consequentemente, mais deformadora dos indivíduos submetidos a ela.


    No final dos anos de 1960, o sistema de metabolismo social do capital esgota sua longa ascensão histórica, que se inicia com as revoluções burguesas do século XVIII e atinge seu auge com as teorias anticíclicas de Keynes e o estado de bem-estar social dos países de capitalismo central no pós II Guerra. Dos anos setenta aos nossos dias, vigoram estratégias de crescimento neoliberal que impõem, mundialmente, a tragédia do desemprego estrutural e formas progressivas de fragilização às classes trabalhadoras, cada vez mais reféns das necessidades imediatas de sobrevivência. A classe se reproduz submetida ao capital em processo de crise estrutural. Conceitualmente isso significa que o capital vem atingindo seus limites mais absolutos, expandindo-se sob a lógica da produção (social e ambiental) destrutiva e da hegemonia financeira, sendo, dessa forma, incapaz de reconduzir para a cena histórica qualquer positividade efetiva para os trabalhadores. Desde então, a decadência ideológica da burguesia, seja ela marcada pelas abstrações universais da razão moderna, seja pelos particularismos igualmente abstratos da pós-modernidade, agiganta-se e se reconcilia com a decadência do seu desenvolvimento material, com a sua absoluta incapacidade de satisfazer a mínima necessidade efetivamente humana.


    A gravidade do momento se confirma, ainda, na trágica burocratização das organizações mais tradicionais da classe trabalhadora e na capitulação dos que, desse mesmo campo social, decretam juntamente com os liberais/neoliberais o fracasso do socialismo, afirmando que para o capital “não há alternativa” possível aquietando-se na linha de menor resistência.


    Frente aos dramas inexoráveis que vivemos e no combate sem tréguas à capitulação imperante entre as esquerdas, Ricardo Lara, no livro em tela, confirma sua filiação teórica na poderosa e incômoda criticidade radical de Marx, de Lukács e de Mészáros. Esse seu vigoroso estudo se traduz em importante ferramenta que nos ajudam a desnaturalizar as necessidades do capital e a criar necessidades desnecessárias à sua reprodução.


    Maria Orlanda Pinassi


    Itatiba, abril de 2016.

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Fazer e compreender a história são os maiores desafios do gênero humano. Este livro aborda os fundamentos do método marxista de investigação científica, a partir do diálogo com o pensamento de György Lukács. Para isso, resgatamos a concepção de história e práxis social de Karl Marx e Friedrich Engels e estabelecemos interlocução com a obra do filósofo húngaro.


    O método científico desenvolvido por Karl Marx e Friedrich Engels não é um sistema teórico-filosófico de categorias e conceitos fechados em si mesmos. É um método de investigação que parte de questionamentos, observações sistemáticas da vida social, descrição minuciosa da especificidade do objeto estudado e sua relação com a formação socioeconômica. O estudo sistemático e metódico leva à descoberta de categorias teóricas, que são abstrações da realidade sócio-histórica realizadas pelo pensamento humano. Com esses passos metodológicos, as categorias e conceitos teóricos são elaborados numa constante e progressiva análise da realidade, interpretação do desconhecido e, por conseguinte, descoberta do novo.


    O método marxista não é um sistema lógico de interpretação das relações sociais. A lógica, como instrumento de captar e refletir a realidade, é utilizada para reproduzir no pensamento a totalidade social, em suas múltiplas relações e determinações sócio-históricas, na máxima aproximação possível. A totalidade não é um fato formal do pensamento, mas a reprodução mental do que realmente existe5.


    A ciência da história, na conhecida expressão de Marx e Engels6, oferece as chaves analíticas e os caminhos teórico-metodológicos para estudos das relações sociais, seja em relação aos processos históricos gerais de determinada época, seja nas investigações sobre específicos fenômenos sociais.


    Estudar a história como resultado da práxis social – atividade dos homens e mulheres – é o percurso que elegemos na nossa investigação dos princípios fundamentais do método marxista. Temos o entendimento de que, com relação à teoria social, deve ser evitado todo tipo de exclusivismo conceitual que minimiza a compreensão de totalidade das relações sociais. Isso não elimina as análises que elegem categorias e conceitos fundantes do sistema teórico-filosófico, como também não autoriza o desenvolvimento autônomo e a explicação das relações sociais a partir de uma única categoria teórica. As categorias e conceitos oriundos do materialismo dialético sempre coexistem nas explicações sobre as realidades e fenômenos sociais7


    Para analisar a história através da práxis humana, organizamos nossa exposição em duas partes. A primeira aborda a concepção de história e a dialética do trabalho no diálogo com as principais obras de Marx e Engels. Ainda na primeira parte, desenvolvemos o debate sobre a decadência ideológica, uma categoria teórico-filosófica de suma importância no âmbito das ciências sociais, pois resgata a conexão, na crítica social, entre a força material e a construção ideológica da ordem social capitalista.


    Na segunda parte, recorremos ao pensamento de György Lukács e sua importância para os estudos das relações sociais numa autêntica perspectiva de totalidade. Primeiramente, apresentamos breve trajetória da aproximação do filósofo húngaro com o marxismo e sua forma peculiar de interpretação da teoria social marxista como uma ontologia do ser social. Em seguida, abordamos a concepção lukacsiana dos complexos dinâmicos e históricos e as categorias trabalho, reprodução, ideologia e estranhamento8 da obra Para uma ontologia do ser social. Os complexos de problemas mais importantes analisados por Lukács, na segunda parte de sua última grande obra, apresentam genuína unidade na diversidade, são complexos categoriais coexistentes na vida cotidiana do ser social e nas práxis sociais, portanto, na história humana.


    György Lukács desenvolveu vasta obra teórica, em consonância com sua trajetória intelectual e política. As produções teóricas do filósofo húngaro que mais receberam atenção do debate acadêmico foram os textos e as obras sobre crítica literária e estética. No interior da análise marxista e nas ciências sociais, a obra História e Consciência de Classe (1923) teve ampla repercussão e foi alvo das mais variadas interpretações. Já a obra Para uma ontologia do ser social, na época de suas primeiras publicações9, apareceu em período em que a tradição marxista e as experiências de transição socialista estavam em processo declinante. Isso explica parcialmente porque, tanto no Brasil quanto no mundo, a obra da maturidade de Lukács ainda é pouco conhecida e analisada.


    Na investigação da obra lukacsiana, adotamos como pressuposto o renascimento do marxismo reivindicado por Lukács. Em 1969, numa breve obra autobiográfica, ele diz que a “tarefa principal continua sendo a de dar nova vida ao método marxiano, segundo as suas verdadeiras intenções”, para que, com o seu auxílio, seja possível “fundamentar corretamente as perspectivas válidas da nossa situação atual, tanto teórica quanto praticamente” (LUKÁCS, 2008a, p. 212).


    Aprofundar estudos sobre nossa situação atual é a tarefa fecunda do método de investigação que tem na práxis social o seu fundamento para compreensão da história e, por conseguinte, decifrar e intervir nos dramas e conflitos sociais. Na obra Para uma ontologia do ser social, o filósofo húngaro reafirma sua preocupação:


    Só o que podia importar aqui era mostrar que o método de Marx assume o lugar específico no desenvolvimento do pensamento humano sobre o mundo, que ele, por isso mesmo, abriga em si a possibilidade de enquanto ideologia participar do enfrentamento e da resolução dos conflitos de modo a ser capaz de proporcionar intelectualmente, para a solução desses conflitos, tanto o fundamento cientificamente objetivo como a perspectiva de uma saída para a humanidade, para o gênero, qual seja, a perspectiva da transformação do gênero humano existente em si num gênero humano existente para si (LUKÁCS, 2013, p. 575).


    Todavia, é na investigação da especificidade da práxis social e histórica10 do gênero humano que a Ontologia de György Lukács é profícua e emerge, no atual cenário das ciências sociais, como uma relevante proposta teórico-filosófica que proporciona estudos sobre os principais complexos da vida social. Aqui vale uma advertência: o significado de complexo na Ontologia de Lukács não tem relação com o incompreensível. O complexo é a relação social e histórica em que todo objeto, ser e fenômeno social está inserido. Avaliar as categorias teóricas do pensamento marxista como complexos categoriais é uma indicação metodológica que procura fugir das análises positivistas sobre as categorias e conceitos dialéticos.


    Neste livro, a exposição das categorias11 teórico-filosóficas, como complexos dinâmicos e históricos, busca contribuir para a interpretação do método científico de análise das relações sociais, sem cair nos determinismos mecânicos12. Devemos ressaltar que o leitor encontrará aqui uma investigação introdutória, com objetivo conciso de abordar o método marxista a partir do diálogo com Lukács. Nossa abordagem é de cunho bibliográfico e de natureza teórico-filosófica, realizada por intermédio de exposição das principais categorias teóricas das obras de Karl Marx, Friedrich Engels e György Lukács.


    O conteúdo deste livro apresenta textos inéditos e parcialmente publicados em revistas e eventos científicos13, que foram elaborados ao longo das atividades de ensino, pesquisa e extensão que desenvolvemos no Núcleo de Estudos e Pesquisas Trabalho, Questão Social e América Latina (NEPTQSAL) do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Nossas reflexões foram adensadas, especialmente, na pesquisa de estágio pós-doutoral realizado no ano de 2015 no Grupo de Investigação História Global do Trabalho e dos Conflitos Sociais do Instituto de História Contemporânea da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova de Lisboa.


    Deixamos nossos agradecimentos aos amigos, companheiros e camaradas que, em muitos momentos, compartilharam conosco as reflexões deste livro, seja participando de grupos e núcleos de pesquisas, cursos, seminários, lendo textos preliminares, projetos de pesquisa, ou mesmo nas conversas cotidianas.


    Aos velhos amigos e camaradas de vida, Marlon Garcia da Silva e Diogo Prado Evangelista, que, mesmo com as distâncias geográficas, são atenciosos com nossos estudos.


    Aos professores e amigos Ricardo Antunes e Claudia Mazzei Nogueira, que, desde a época de estudante na Universidade Estadual Paulista (UNESP-Franca), sempre foram incentivadores e inspirados nos estudos do mundo do trabalho.


    Aos amigos construídos nos estudos da obra lukacsiana, Ronaldo Vielmi Fortes, Giovanni Alves, Vitor Sartori, Norma Alcântara, Antonino Infranca, José Fernando Siqueira, Caio Antunes, Patricia Laura Torriglia, André Mayer, Vidalcir Ortigara, Ivo Tonet e Alexandre Arbia.
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    Aos amigos e professores da Universidade Federal de Santa Catariana (UFSC), Ivete Simionatto, Jaime Hillesheim, Paulo Tumulo, Beatriz Paiva, Ricardo Müller, Hélder Boska Sarmento, Olinda Evangelista, Jocemara Triches, Ana Cartaxo e Vânia Manfroi, pela disponibilidade nos diálogos teóricos sobre educação, serviço social e a tradição marxista.


    Aos estudantes e pesquisadores, Mauri Antônio da Silva, Thais Helena Lippel, Davi Perez, Joel Nunes da Silva, Rodrigo Fernandes Ribeiro, Marisa Hartwig, Kathiuça Bertollo, Lélica Elis Pereira de Lacerda, Reginaldo França Júnior, Claudia Sombrio Fronza, Edinaura Luza, Edivane de Jesus, Giovanny Simon Machado, Alcides Pontes Remijo, Aline Justino, Joana das Neves Calado, Leandro Nunes, Juliana Thais Matos Andrade, Maria Cecília Olivio, Jonaz Gil Barcelos, Claudemir Osmar da Silva e Vanessa Eidam, do Núcleo de Estudos e Pesquisas Trabalho, Questão Social e América Latina, pelo apoio e confiança em nosso trabalho.


    Agradecemos com saudades os pesquisadores Raquel Varela, Jorge Fontes, Miguel Pérez, Luísa Barbosa Pereira, Renato Guedes, Maria Augusta Tavares, Tiago Siqueira Reis, António Simões do Paço e Eduardo Peterson, do Grupo de Investigação História Global do Trabalho e dos Conflitos Sociais, pela recepção cortês em Portugal e os ensinamentos sobre a Revolução dos Cravos e as lutas da classe trabalhadora portuguesa. Em especial aos amigos, companheiros e estudantes José Manuel Faria de Oliveira, Maria da Conceição Labão Antunes Alpiarça, Anne Pedro, Maria de Fátima Ferreira Queiroz, Fernando Leitão, Rodrigo Albuquerque Serafim e Denise Nunes De Sordi, que participaram do Seminário de estudos para uma ontologia do ser social, pela atenção, debates agradáveis e confraternizações de final de estudos, no além-mar da bela e apaixonante Lisboa.


    À Cooperação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), pela bolsa de estágio pós-doutoral. Ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), pela bolsa de pesquisa.


    



    
      
        1 Agnes Heller. O homem do Renascimento. Lisboa: Editorial Presença, 1982 (p. 156).

      


      
        2 Idem, p. 156/157.

      


      
        3 Karl Marx. Acumulación capitalista, capítulo XXIII, vol. I de O capital. México, Fondo de Cultura Economica, 1975. (p. 524).

      


      
        4 Ver a respeito István Mészáros, “Consciência de classe necessária e consciência de classe contingente” em Filosofia, ideologia e ciência social. São Paulo: Boitempo Editorial, 2008. (p. 55-90)

      


      
        5 Lukács (2012, p. 297) é enfático no esclarecimento do papel da lógica na apreensão da realidade sócio-histórica: “A totalidade não é, nesse caso, um fato formal do pensamento, mas constitui a reprodução ideal do realmente existente; as categorias não são elementos de uma arquitetura hierárquica e sistemática, mas, ao contrário, são na realidade ‘formas de ser, determinações da existência’, elementos estruturais de complexos relativamente totais, reais, dinâmicos, cujas inter-relações dinâmicas dão lugar a complexos cada vez mais abrangentes, em sentido tanto extensivo quanto intensivo. Diante do conhecimento adequado de tais complexos, a lógica perde seu papel de condução filosófica; torna-se, enquanto instrumento para captar a legalidade de formações ideais puras e portanto homogêneas, uma ciência particular como qualquer outra. Mas, com isso, o papel da filosofia é suprassumido apenas no duplo sentido hegeliano da palavra: enquanto crítica ontológica de todos os tipos de ser, a filosofia continua sendo, todavia sem a pretensão de dominar e submeter os fenômenos e suas conexões, o princípio condutor dessa nova cientificidade”.

      


      
        6 Na obra A Ideologia Alemã, Marx e Engels anunciam suas concepções de ciência da história: “Conhecemos uma única ciência, a ciência da história. A história pode ser examinada de dois lados, dividida em história da natureza e história dos homens. Os dois lados não podem, no entanto, ser separados; enquanto existirem homens, história da natureza e história dos homens se condicionarão reciprocamente. A história da natureza, a assim chamada ciência natural, não nos diz respeito aqui; mas, quanto à história dos homens, será preciso examiná-la, pois quase toda a ideologia se reduz ou a uma concepção distorcida dessa história ou a uma abstração total dela. A ideologia, ela mesma, é apenas um dos lados dessa história” (MARX; ENGELS, 2007, p. 86-87).

      


      
        7 Helmut Fleischer, ao estudar a concepção marxista da história, adverte: “Somos de opinião que, em relação à teoria, se deve evitar a exclusividade, conciliando de forma concreta as categorias ‘substanciais’ (produtores=indivíduos, objetos de trabalho, produtos) com as categorias ‘dinâmicas’ (atividades, processos resultantes), com categoriais ‘estruturais’ e outras (relações, analogias, leis, tendências). Uma das aberrações da história das ideias do marxismo (em relação com as deformações correspondentes das práxis consistiu no facto de, na escola soviética-estalinista), ter surgido uma abstracção ‘lógico-objetiva’ do conceito de sociedade, em vez da concretização total” (FLEISCHER, 1978, p. 38).

      


      
        8 Utilizamos as edições da Boitempo Editorial. Os tradutores e revisores técnicos optaram por traduzir os termos alemães Entfremdung, entfremden etc. por “estranhamento”, “estranhar” etc., reservando os termos “alienação”, “alienar” etc. para Entäusserung, entäussern etc. (LUKÁCS, 2012 e 2013)

      


      
        9 A obra foi redigida em alemão (Zur Ontologie des gesellschaftlichen Seins). A primeira edição integral em húngaro é datada de 1976. A primeira parte foi publicada em italiano (Per l’ontologia dell’essere sociale) também no ano de 1976, a segunda parte foi publicada em 1981. Em alemão, a edição integral, incluindo os Prolegômenos, é de 1984 e 1986.

      


      
        10 Infranca, ao abordar a concepção de trabalho, indivíduo e história na obra lukacsiana, ressalta que: “Lukács explica o processo histórico como uma constante e contínua passagem do ‘ser-em-si’ do homem ao ‘ser-para-si’ da humanidade, este último traspassa no ‘ser-em-si’ – que Lukács define como ‘vida cotidiana’ – que constitui um ponto de partida para uma sucessiva passagem ao ‘ser-para-si’. Cria uma circularidade de passagens entre ser-em-si e ser-para-si, em que cada singular passagem é um momento do processo histórico. Por isto, o desenvolvimento histórico desdobra-se por meio de efetivas transformações práticas da vida cotidiana de cada indivíduo, que se espelham em modificações categoriais, de modo que história e indivíduo estão reunidos em um único complexo dialético, em que uma interage com o outro e vice-versa, sem porém a presença de uma única finalidade posta ou de uma subordinação da ação de um dos dois polos sobre o outro” (INFRANCA, 2014, p. 210).

      


      
        11 Kofler, ao realizar estudo sobre a metodologia da dialética marxista, diz que: “A grande importância que o reconhecimento do papel das categoriais tem para a teoria do materialismo histórico está em que elas representam e expressam os pontos de fratura do processo em que são mediados ser e consciência, ou seja, os espaços em que o ser econômico da sociedade se converte em seu ser ideológico” (KOFLER, 2010, p. 68).

      


      
        12 Vale destacar a preocupação de Lukács sobre a interação dos conceitos e categorias: “[...] a simples interação levaria a um estado estacionário e, em última análise, estático; caso se queria dar expressão conceitual à dinâmica viva do ser, ao seu desenvolvimento, é preciso indicar onde, na referida interação, pode ser encontrado o momento predominante” (LUKÁCS, 2013, p. 253).

      


      
        13 A retomada de reflexões preliminarmente publicadas e a incorporação de estudos inéditos desenvolvidos no pós-doutoramento apresentam os esforços e percursos de pesquisas que realizamos sobre o pensamento marxiano-lukacsiano.
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    TEORIA SOCIAL, HISTÓRIA E IDEOLOGIA


    Uma teoria social só pode se afirmar socialmente quando pelo menos uma das camadas sociais então importantes avista nessa teoria o caminho para a própria conscientização e solução daqueles problemas que considera indispensáveis para o seu presente, portanto, ela se torna ideologia operante […] (LUKÁCS, 2010, p. 281).


    Neste capítulo, abordamos a concepção de história presente nos clássicos do marxismo, em especial a relação entre história e práxis social. O trabalho, modelo das práxis sociais, é apresentado na relação tensa e dialética entre riqueza e miséria, sendo o trabalhador fonte de produzir valor e, simultaneamente, pelas próprias relações sociais da ordem do capital, é impedido de usufruir dos frutos de seu trabalho.


    Para desenvolver argumentações que evidenciam a dialética da riqueza e miséria do trabalho, resgatamos também a categoria decadência ideológica desenvolvida por Lukács, especialmente para denunciar as concepções teórico-políticas que objetivam justificar e eternizar as relações sócio-históricas da particularidade capitalista. Compreendemos que a crítica teórico-filosófica das ideologias que se propõem neutras e antiontológicas presentes nas ciências sociais é uma das contribuições ideopolíticas mais contundentes do pensador húngaro.


    1.1 CONCEPÇÃO DE HISTÓRIA


    Qual concepção teórico-científica oferece condições ideopolíticas para compreensão dos dramas, crises e conflitos sociais dos nossos tempos e, por conseguinte, possibilidades de força política para os trabalhadores realizarem conquistas sociais genuínas?


    A epígrafe que abre este capítulo possibilita analisar a validade e autenticidade das teorias sociais que podem orientar as visões científicas e ideológicas de mundo.


    A teoria social marxista não proporciona todas as respostas para os dramas, os dilemas, os conflitos e as contradições que emergem da sociedade contemporânea; ao mesmo tempo entendemos que abrir interlocução com a concepção materialista e dialética da história (materialismo histórico) é essencial para enfrentarmos os desafios da nossa época.


    Recuperar a concepção de ciência da história1, no atual contexto de acentuadas tendências irracionais e neopositivistas, é uma tarefa teórico-ideológica que se torna imprescindível diante dos avanços das ideologias que se esforçam para eliminar as categorizações teóricas da razão moderna no interior das ciências sociais.


    A teoria social marxista como direção teórica e política sofreu e sofre os mais diferentes ataques de caráter antiontológico2, seja no campo da pesquisa acadêmica ou nas lutas sociais, pois as ideologias pós-modernas3 estão em conflito aberto com a tradição moderna, que carrega o princípio da emancipação humana. György Lukács, em sua obra Para uma ontologia do ser social, desenvolve debate atento e crítico com a ciência e a filosofia contemporâneas, em uma “situação mundial de crise geral e duradoura”, um momento da história humana em que são utilizados todos os meios (ideologias) possíveis de negação da compreensão do ser e, por conseguinte, da emancipação humana. Para o filósofo húngaro, a tendência geral da nossa época, em última análise, “pretende a eliminação definitiva de todos os critérios objetivos de verdade, procurando substituí-los por procedimentos que possibilitem uma manipulação ilimitada” (LUKÁCS, 2012, p. 42-43).


    Lukács morreu em 1971 e, portanto, não viveu as últimas décadas em que as tendências gerais indicadas por ele, em sua obra de maturidade, foram acentuadas. A crise manifestada nos anos 1970 chega até nossos dias como crise estrutural do sistema do capital4 e está destinada a se agravar consideravelmente no sentido de “invadir não apenas o mundo das finanças globais mais ou menos parasitárias, mas também todos os domínios da vida social, econômica e cultural”, afetando cada aspecto da vida, desde as dimensões reprodutivas diretamente materiais às mais mediadas dimensões intelectuais e culturais (MÉSZÁROS, 2009, p. 17).


    No século XXI, persistem as enormes desigualdades sociais provocadas pela centralização e concentração de capitais. De acordo com estudo da OXFAM-ONG, em 2016 cerca de 1% da população mundial acumulou mais renda do que os outros 99% dos habitantes do planeta. O valor acumulado por esse 1% da população subiu de 44% do total de recursos mundiais em 2009, para 48% em 2014. Em 2016, esse patamar pode superar 50%, quando a renda do 1% de pessoas mais ricas ultrapassará a renda dos 99% restantes, significando que 37 milhões de pessoas terão mais recursos do que os outros 7,1 bilhões de habitantes. Em média, cada pessoa dessa elite de 1% do planeta (ou seja, um em cada cem) mantém uma renda de US$ 2,7 milhões. O restante da população do mundo – cerca de 80% – precisa dividir 5,5% da riqueza do planeta e acumula uma renda média de apenas US$ 3,8 mil. Esse valor é 700 vezes menor que a renda da elite (OXFAM, 2016).


    As regressões nos direitos sociais, inclusive trabalhistas, visam a manutenção da reprodução ampliada do capital, que se intensifica com a destruição da natureza e da humanidade e se expressam mais radicalmente por meio do desemprego, da precarização do trabalho, das migrações forçadas em busca de emprego ou fugindo das regiões em guerra. O desemprego tem gerado insegurança nos trabalhadores e debilita suas forças para lutarem coletivamente pelos seus direitos. Estudo recente da Organização Internacional do Trabalho estima em 201,1 milhões o número de pessoas desempregadas no mundo em 2017, vinte milhões a mais do que antes do início da crise capitalista de 2008. No Brasil, o desemprego subiu para 11,9% no trimestre encerrado em novembro de 2016, com 12,1 milhões de pessoas, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A taxa é a maior já registrada pela série histórica da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), que teve início em janeiro de 2012. Em nova projeção da OIT para 2017, o índice de desemprego no Brasil será de 12,4%, ou seja, 13,6 milhões de trabalhadores desempregados.


    Os fatos e dados indicam que a crise social vem manifestando-se intensamente, e a conjuntura nacional e internacional coloca em prova, mais uma vez, as forças de resistência do trabalho contra as ofensivas do capital em todas as dimensões da vida social.


    Diante dessa realidade histórico-social e suas incidências no cotidiano da vida social, as explicações e apreensões teórico-científicas da realidade, mesmo influenciadas por concepções espirituais irracionais, manipulatórias5 e envolvidas pelo burocratismo da pesquisa acadêmica, são compelidas a observar que as categorias teóricas da razão moderna (história, tempo, sujeito, totalidade, exploração da força de trabalho, classes sociais, mais-valor) estão presentes no processo de produção e reprodução da socialidade, por essa questão que persistem na elaboração teórica. Por exemplo, muito se escreveu nos anos 1990 e início de 2000, com argumento doutoral, que os instrumentos clássicos de lutas sociais da classe trabalhadora não tinham mais espaços nas agendas dos “novos movimentos sociais”, mas basta observar que na última década as greves, manifestações, paralisações estão presentes nos mais diferentes contingentes sociais assalariados ou não. Por isso que, no atual momento de ideologias que pregam a naturalização das relações sociais da ordem do capital, torna-se necessário resgatar os estudos sobre a teoria social marxiana e marxista, que se pauta pela concepção materialista, dialética e histórica da realidade social.


    Todavia, retomar o debate do método marxista de investigação científica é a tarefa que assumimos diante do atual contexto de crise social e acentuada decadência ideológica. Neste capítulo, abordaremos algumas obras de Marx e Engels que oferecem condições de aproximar-se da ciência da história e dos pressupostos teórico-metodológicos de análise das relações sociais.


    Para abordar o método marxista, estamos de acordo com Lukács (2003, p. 64):


    O marxismo ortodoxo não significa [...] um reconhecimento sem crítica dos resultados da investigação de Marx, não significa uma “fé” numa ou noutra tese, nem a exegese de um livro “sagrado”. Em matéria de marxismo, a ortodoxia se refere antes e exclusivamente ao método. Ela implica a convicção científica de que, com o marxismo dialético, foi encontrado o método de investigação correto, que esse método só pode ser desenvolvido, aperfeiçoado e aprofundado no sentido dos seus fundadores [...].


    Sabemos que Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895) elaboraram a teoria social que se pauta declaradamente pela compreensão crítica e revolucionária das relações sociais. Ambos os pensadores voltaram-se para a apreensão da gênese e dinâmica da sociedade humana, especialmente da sociedade burguesa e seu modo de produção e reprodução social. Desde o início da década de 1840, com seus primeiros estudos sobre a filosofia hegeliana, até a publicação de O Capital, o problema central que estava colocado em suas pesquisas – o seu objeto em movimento – era a gênese, o desenvolvimento, as contradições e o devir da sociedade burguesa, portanto, em primeiro lugar, uma análise do movimento real da história.


    Nos anos de 1840, Marx e Engels realizaram balanço crítico da filosofia pós-hegeliana. Na obra A Ideologia Alemã (1845-1846), os jovens pensadores afirmaram a concepção materialista da história, e demonstraram como os filósofos pós-hegelianos não haviam compreendido o movimento real da história, uma vez que: “A nenhum desses filósofos ocorreu a ideia de perguntar sobre a conexão entre a filosofia alemã e a realidade alemã, sobre a conexão de sua crítica com seu próprio meio material” (MARX; ENGELS, 2007, p. 84).


    Marx, no Prefácio à Contribuição à crítica da economia política (1859), ao referir-se ao período em que ele e Engels realizaram o “ajuste de contas” com “a consciência filosófica” de seu tempo e atingiram o principal objetivo que era “enxergar claramente” suas ideias, afirma:


    Friedrich Engels, com quem, desde a publicação de seu genial esboço de uma contribuição para a crítica das categorias econômicas nos Deutsch-Französische Jahrbücher (Anais Franco-Alemães), tenho mantido por escrito uma constante troca de ideias [...] resolvemos trabalhar em conjunto, a fim de esclarecer o antagonismo existente entre a nossa maneira de ver e a concepção ideológica da filosofia alemã; tratava-se, de fato, de um ajuste de contas com a nossa consciência filosófica anterior. Este projeto foi realizado sob a forma de uma crítica da filosofia pós-hegeliana. O manuscrito, dois grandes volumes in-octavo, estava há muito no editor na Vestefália, quando soubemos que novas circunstâncias já não permitiam a sua impressão. De bom grado abandonamos o manuscrito à crítica corrosiva dos ratos, tanto mais que tínhamos atingido o nosso fim principal, que era enxergar claramente as nossas ideias [...] Os pontos decisivos das nossas concepções foram cientificamente esboçados pela primeira vez, ainda que de forma polêmica, no meu texto contra Proudhon publicado em 1847: Miséria da Filosofia [...] (MARX, 1983, p. 26).


    A Ideologia Alemã representa a exposição organizada da concepção materialista da história. Como citado anteriormente, Marx e Engels realizaram acerto de contas com a filosofia especulativa de seu tempo – tanto com a obra de Hegel como com os pós-hegelianos. Esse ajustamento passou antes pelos estudos que resultaram nas obras: Crítica da Filosofia do Direito de Hegel (1843), A Questão Judaica (1843), Manuscritos Econômico-filosóficos (1844), A Sagrada Família (1845), A Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra (1845), para alcançar em A Ideologia Alemã (1845-1846) e, posteriormente, na Miséria da Filosofia (1847) a formulação articulada como método materialista histórico e dialético de análise da sociedade humana e suas relações sociais de produção.


    Ao abordarem a concepção de mundo segundo a qual os filósofos haviam se movido até então, os autores constataram que os pressupostos segundo os quais os filósofos baseavam-se eram no âmbito do “pensamento especulativo”, descolado de qualquer relação com a condição sócio-histórica de vida dos indivíduos. Essa formulação crítica fica evidente em algumas das Teses sobre Feuerbach:


    A questão de saber se ao pensamento humano cabe alguma verdade objetiva [gengenständliche Wahrheit] não é uma questão da teoria, mas uma questão prática. Na prática tem o homem de provar a verdade, isto é, a realidade e o poder, a natureza ou não-realidade de um pensamento que se isola da prática é uma questão puramente escolástica.


    A vida social é essencialmente prática. Todos os mistérios que induzem a teoria ao misticismo encontram sua solução racional na prática humana e compreensão dessa prática.


    Feuerbach dissolve a essência religiosa na essência humana. Mas a essência humana não é uma abstração intrínseca ao indivíduo isolado. Em sua realidade, ela é o conjunto das relações sociais. (MARX; ENGELS, 2007, p. 537-539).


    Marx e Engels elaboram suas concepções teórico-científicas a partir de pressupostos históricos que se reportam às reais condições da produção da existência humana, negando os “pressupostos ideais, arbitrários, dogmáticos”. Para Hegel e seus seguidores, o movimento do pensamento é o criador da realidade, e esta, em princípio, só existe no cérebro dos indivíduos. Para Marx e Engels, pelo contrário, o movimento do pensamento é a realidade sócio-histórica compreendida pelo intelecto, que elabora conceitos e categorias teóricas. Marx (2011, p. 54-55) expõe:


    [...] Hegel caiu na ilusão de conceber o real como resultado do pensamento que sintetiza-se em si, aprofunda-se em si e movimenta-se a partir de si mesmo, enquanto o método de ascender do abstrato ao concreto é somente o modo do pensamento de apropriar-se do concreto, de reproduzi-lo como um concreto mental. Mas de forma alguma é o processo de gênese do próprio concreto [...] Por essa razão, para a consciência para a qual o pensamento conceitualizante é o ser humano efetivo, e somente o mundo conceituado enquanto tal é o mundo efetivo – e a consciência filosófica é assim determinada –, o movimento das categorias aparece, por conseguinte, como o ato de produção efetivo – que, infelizmente, recebe apenas um estímulo do exterior –, cujo resultado é o mundo efetivo [...] O todo como um todo de pensamentos, tal como aparece na cabeça, é um produto da cabeça pensante que se apropria do mundo do único modo que lhe é possível, um modo que é diferente de sua apropriação artística, religiosa e prático-mental. O sujeito real, como antes, continua a existir em sua autonomia fora da cabeça; isso, claro, enquanto a cabeça se comportar apenas de forma especulativa, apenas teoricamente. Por isso, também no método teórico o sujeito, a sociedade, tem de estar continuamente presente como pressuposto da representação.


    Desse modo, a herança idealista da tradição hegeliana é analisada, criticada, superada, e a elaboração de uma concepção teórico-filosófica, a partir de premissas materialistas da história, é fundada por Marx e Engels. A própria teoria deixa de ser o “movimento da razão pura”, passa a ser o concreto pensado, a reprodução do movimento real pela via do pensamento6. É a partir dessa formulação que a teoria tem na realidade sócio-histórica o seu fundamento epistêmico e passa a ser essencialmente prática.


    Ao retomarmos Marx e Engels da obra A Ideologia Alemã, encontramos a afirmação de que os pressupostos teórico-filosóficos de que eles partem não são arbitrários ou dogmas, mas reais, e que só podem ser abstraídos na imaginação. “São os indivíduos reais, sua ação e suas condições materiais de vida, tanto aquelas por eles já encontradas como as produzidas por sua própria ação” (MARX; ENGELS, 2007, p. 85-86).


    A premissa da concepção materialista da história é a existência de seres humanos vivos. O primeiro fato a ser constatado é a forma pela qual os homens se organizam para produzirem sua vida, ou seja, suas relações com a natureza e a própria sociedade. Para Marx e Engels: “O primeiro ato histórico desses indivíduos, pelo qual eles se diferenciam dos animais, é não o fato de pensar, mas sim o de começar a produzir seus meios de vida” (MARX; ENGELS, 2007, p. 87). Dessa forma, a partir do modo como o gênero humano produz sua existência e da sua respectiva organização do espaço físico e social, as mulheres e homens se encontram em determinado grau de desenvolvimento das forças produtivas e das suas consequentes relações sociais de produção.


    Para aprofundar esse aspecto da formulação marxista – o processo de produção e reprodução da vida social –, tomamos como referência os esboços da crítica da economia política de 1857 e 1858 – Grundrisse. Sabemos que, da elaboração de A Ideologia Alemã aos Grundrisse, sucederam aproximadamente quinze anos de muitos estudos e militância ideopolíticas por parte dos fundadores da teoria social marxista. É um período difícil da vida de Marx, que passa por exílios, além de dificuldades financeiras. Porém, é também de substanciais avanços nos estudos da economia e da produção, em que se concentra no estudo da economia política clássica.


    Na Introdução de 1857-1858, em que Marx aborda a produção em geral, a primeira constatação é de que os indivíduos sempre aparecem produzindo em coletivo, isto é, uma produção socialmente determinada. Marx refuta a concepção filosófica do “homem natural”, como indivíduo a-histórico, alheio às relações sociais em seu entorno:


    Quanto mais fundo voltamos na história, mais o indivíduo, e por isso também o indivíduo que produz, aparece como dependente, como membro de um todo maior […] O ser humano é, no sentido, mais literal, um zvon politikón [um animal político / ser social], não apenas um animal social, mas também um animal que somente pode isolar-se em sociedade (MARX, 2011, p. 40).


    Com essa compreensão da história e crítica científica contundente, as teorias dos economistas políticos e dos filósofos (da “essência humana”, da busca do ser humano em seu estado “natural”) aparecem como análises distanciadas do processo histórico e das condições de existência sociais dos homens e mulheres que sempre são ativos diante da vida. Ao não considerarem a ciência da história como compreensão da constante ação e aperfeiçoamento humano sobre a natureza e a própria sociedade, as teorias “abstratas”, na medida em que não explicam o surgimento de determinadas ideias e categorias teóricas a partir da vida social, acabam aceitando as relações sociais de uma determinada época como eternas e imutáveis.


    Na obra Miséria da Filosofia (1847), encontramos a argumentação de Marx em que ele afirma ter esboçado os “pontos decisivos” de sua concepção científica:


    As categorias econômicas são expressões teóricas, abstrações das relações sociais de produção. O sr. Prodhon, qual um filósofo autêntico, tomando as coisas ao inverso, vê nas relações reais as encarnações desses princípios, dessas categorias que, como nos diz ainda o filósofo sr. Proudhon, estariam adormecidas no seio da “razão impessoal da humanidade” […] Mas o que ele não compreendeu é que essas relações sociais determinadas são também produzidas pelos homens, como os tecidos de algodão, linho, etc. As relações sociais estão intimamente ligadas às forças produtivas. Adquirindo novas forças produtivas, os homens transformam o seu modo de produção e, ao transformá-lo, alterando a maneira de ganhar a sua vida, eles transformam todas as suas relações sociais. O moinho movido pelo braço humano nos dá a sociedade com o suserano; o moinho a vapor dá-nos a sociedade com o capitalista industrial. Os mesmos homens que estabelecem as relações sociais de acordo com a sua produtividade material produzem, também, os princípios, as ideias, as categoriais de acordo com suas relações. Assim, essas ideias, essas categorias são tão pouco eternas quanto as relações que exprimem. Elas são produtos históricos e transitórios. (MARX, 2009, p. 125-126, grifo do autor).


    Após definir o princípio histórico e transitório das relações de produção, Marx considera que todas as épocas têm certas características em comum com as demais, determinações universais, pois suas origens são históricas, mas simultaneamente têm suas particularidades, suas maneiras específicas de constituírem-se e tornarem-se predominantes em contextos específicos. Como ele próprio afirma: “A produção em geral é uma abstração, mas uma abstração razoável, na medida em que efetivamente destaca e fia o elemento comum, poupando-nos assim da repetição” (MARX, 2011, p. 41). O fenômeno comum a todas as épocas é precisamente o modo de o ser humano produzir a sua existência, que pressupõe sempre a sua própria força de trabalho (corporeidade e ação humana), o instrumento utilizado para produzir (meios de trabalho) e a natureza (a matéria-prima). Esse fenômeno, o processo de trabalho, sempre caracterizou as formações sócio-históricas.


    Marx, em O Capital, afirma que o trabalho como “criador de valor de uso, como trabalho útil” é “uma condição de existência do homem, independente de todas as formas sociais, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, portanto, da vida humana”. (MARX, 2013, p. 120). Como também na relação com a natureza, o homem “põe em movimento as forças naturais pertencentes à sua corporeidade: seus braços e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a natureza externa e modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências que nela jazem latentes e submete o jogo de suas forças a seu próprio domínio” (MARX, 2013, p. 255).


    A formulação teórico-metodológica de Marx e Engels está indubitavelmente associada à práxis social humana, ao modo de produção e reprodução da existência social em suas respectivas particularidades históricas. O gênero humano é o ser social, e sua forma de relacionar-se em sociedade resulta, em princípio, da forma como produz, pois o “que diferencia as épocas econômicas não é ‘o que’ é produzido, mas ‘como’, ‘com que meios de trabalho’ se produzem”. Os meios de trabalho “não apenas fornecem uma medida do grau de desenvolvimento da força de trabalho, mas também indicam as condições sociais nas quais se trabalha” (MARX, 2013, p. 257).


    Essa formulação do movimento socioeconômico comum a todas as épocas não exclui a necessidade de estudar as formações sociais específicas de cada particularidade histórica, como também a análise da relação social de produção não elimina as investigações sobre as demais práxis sociais, como a política, a ideologia, a educação, a arte, a cultura etc.7; caso contrário, perde-se a historicidade do método, e transforma a concepção de totalidade8 em determinismo estrutural e mecânico. O fato de a vida econômico-social influir dialeticamente sobre a história não significa em hipótese alguma (como muitos críticos têm se referido) ao determinismo econômico9. Marx e Engels, ao colocarem a produção como o momento predominante na análise das relações sociais, não desconsideraram os demais elementos no estudo da realidade social – que é muito mais complexa –, mas apenas situam, dentro da totalidade do modo de produção, a esfera segundo a qual se reproduz a condição material de vida do gênero humano. Engels procura esclarecer:
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